
Viana mantém texto
aprovado na Câmara

Todas as 290 emendas apresentadas pelos senadores ao projeto de reforma da
Previdência foram rejeitadas pelo relator. Ele admite, no entanto, que mudanças

não estão descartadas. Relatório deverá ser votado pela CCJ na quarta-feira

NEGOCIAÇÃO Relator na CCJ, presidida por Edison Lobão (E), Tião Viana admitiu modificações se houver acordo com governadores

projeto de reforma da Previ-
dência, aprovado pela Câmara
dos Deputados, foi mantido
sem alterações pelo relator do
texto na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, se-

nador Tião Viana, que rejeitou
todas as 290 emendas apresen-
tadas. Ele admitiu, todavia, fu-
turas mudanças, como no caso
do subteto salarial, dependen-
do de negociações com os go-

vernadores. A oposição anun-
ciou que tentará aprovar e-
mendas. Também ontem, o mi-
nistro Ricardo Berzoini voltou
a discutir a proposta na Comis-
são de Assuntos Sociais.

O
Páginas 4 e 5

Lista para transplantes
não poderá ser alterada

O Plenário aprovou ontem projeto proibindo
mudanças na ordem dos inscritos na lista única

nacional dos candidatos a transplantes. A falta de leito
em hospital público não pode mais ser motivo para

mudar a ordem da fila. Como foi emendada pelo
Senado, a proposta retorna à Câmara.

Página 3
RESTRIÇÕES Únicas exceções à proibição aprovadas pelo Plenário
são no caso de incompatibilidade orgânica ou iminência de morte
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O primeiro pregão
realizado pelo Senado
permitiu economia de
R$ 3 milhões, diz Romeu
Tuma. A nova modalidade
foi utilizada para a
compra de equipamentos
de informática.

Pregão garante
economia para
o Senado

Página 6

Projeto de lei aprovado
pelo Plenário estabelece
critérios para distribuição
dos recursos do Fundo
Nacional de Segurança
Pública. Também fica
determinada a forma de
fiscalização das verbas.

Muda o repasse
de verbas para
segurança

Página 3

Os senadores aprovaram
por unanimidade a
instituição de 2004 como
Ano da Mulher. Para
divulgar a data, o governo
deverá promover
atividades envolvendo a
sociedade civil.

Ano da Mulher
será celebrado
em 2004
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Embalagem
deve informar

tipo de gordura
Projeto do senador Valmir

Amaral (PMDB-DF) torna obri-
gatória a indicação, na emba-
lagem de alimento, da quanti-
dade de gordura trans, substân-
cia que pode apresentar mais
riscos à saúde que a gordura
saturada, conforme estudos
apresentados pelo senador.    A
matéria, que está em análise na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), determina que embala-
gens informem níveis máximos
aceitáveis desse tipo de gordu-
ra (PLS nº 325/03).

As principais fontes de gor-
dura trans são a margarina, es-
pecialmente a vendida na for-
ma de tablete, e a gordura hi-
drogenada, muito utilizada no
preparo de tortas e sorvetes. Ela
é resultante de um processo
chamado de hidrogenação, que
converte gorduras líquidas em
sólidas. Quanto mais dura for a
margarina, maior a quantidade
de gordura trans presente.

Colesterol
Na justificação da proposta,

o senador menciona estudos
científicos apontando a subs-
tância como responsável por
um aumento nos níveis do
colesterol LDL, prejudicial às
artérias, e pela diminuição do
colesterol HDL, considerado
saudável. Além disso, esse tipo
de gordura aumenta os níveis
de triglicérides, um dos fatores
de risco para o coração, sendo
tão prejudicial quanto a gordu-
ra saturada, presente em produ-
tos que contêm gordura animal.

Para Valmir Amaral, se nos
rótulos constasse a quantidade
de gordura trans presente nos
produtos, as pessoas poderiam
diminuir o consumo da subs-
tância. "Não é possível avaliar
o quanto se está ingerindo por
falta de informação nas etique-
tas dos alimentos", ressalta.

O senador acredita que o uso
da substância beneficia a in-
dústria alimentícia, já que as
gorduras sólidas são mais fá-
ceis de serem comercializadas.

REDISTRIBUIÇÃO Ideli também
defende que educação especial
receba mais recursos do Fundef

Ideli quer mais
verbas para
escola rural

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) apresentou projeto de lei
propondo uma redistribuição
dos recursos do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério (Fun-
def). Ela pediu o apoio dos se-
nadores à sua proposição, que
amplia o volume de recursos a
ser destinado à educação espe-
cial e às escolas rurais.

Pela proposta da senadora
(PLS nº 390/2003), o valor mí-
nimo a ser repassado por alu-
no da educação especial será
duplicado. Ideli acredita que,
dessa forma, poderá haver au-
mento da oferta de vagas e a
inclusão dessa modalidade de
ensino em escolas que ainda
não a oferecem. Já as escolas
situadas na zona rural teriam
um acréscimo de 33% no valor
que recebem por aluno.

– Sabemos que as escolas si-
tuadas na zona rural têm custo
mais elevado que as instaladas
no meio urbano. Por terem um
número menor de alunos, exi-
gem do estado ou da prefeitura
um gasto maior. Isso tem gera-
do a urbanização. O resultado
é que muitas escolas rurais têm
sido fechadas – afirmou a sena-
dor Ideli Salvatti.
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Quatro propostas de emenda à Constitui-
ção (PECs) serão discutidas em Plenário, às
14h30. Uma delas, apresentada por Sérgio
Zambiasi (PTB-RS) – foto– e que transfere
aos estados a criação de municípios, terá

Plenário discute propostas de emenda à Constituição

O presidente do Senado, José Sarney, participa hoje, às 10h, de reunião da Mesa Diretora da Casa; às
11h30, recebe Marfan Martins Vieira, presidente da Confederação Nacional do Ministério Público. Sarney
também participa, às 16h, da sessão solene em comemoração ao 175º aniversário da lei que criou o
Supremo Tribunal de Justiça, antecessor do Supremo Tribunal Federal.

Sarney recebe presidente da Confederação do Ministério Público

A partir das 10h, a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) se reúne para
votar, entre outros itens, a indicação de
Franklin Rubinstein e Victor Hugo
Costa da Rosa para cargos na diretoria
colegiada da Agência Nacional de

Indicações para a Anvisa são examinadas na CAS

A audiência pública com a presença do ministro
do Planejamento, Guido Mantega, para falar
sobre os projetos de Lei Orçamentária, foi
remarcada para hoje, às 10h, na Comissão Mista
de Orçamento (CMO). A Subcomissão da Dívida
Pública, que tem realizado audiências com
governadores, se reúne hoje, às 10h30, com a
presença do secretário da Fazenda do estado da
Bahia, Albérico Marcarenhas.

Orçamento de 2004 em debate
A Consultoria Legislativa, em parceria com o
Instituto Legislativo Brasileiro (ILB), realiza hoje,
das 14h30 às 17h30, o seminário “PEC da
reforma da Previdência: o projeto aprovado
pela Câmara, suas virtudes e seus pontos
polêmicos”. Os expositores são os consultores
legislativos do Senado Gilberto Guerzoni Filho e
Fernando Boarato Meneguim, e o consultor da
Câmara Flávio Freitas Farias.

Seminário sobre Previdência

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

sua quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno (PEC nº 13/03); a proposta
que define normas para vetos presidenciais
passará pela terceira sessão de discussão
em primeiro turno (PEC no 72/99).

Vigilância Sanitária. As votações serão
secretas. O colegiado também deve
votar o projeto de lei da Câmara que
prevê a obrigatoriedade do atendi-
mento odontológico pelo Sistema
Único de Saúde (PLC n° 3/01).

A Comissão Parlamentar de Inquérito do Banesta-
do, que investiga a evasão de divisas pelas contas
CC-5, vai ouvir hoje, às 11h, a exposição de Jaime
Canet, ex-governador do Paraná, e do médico José

CPI do Banestado ouve ex-governador do Paraná
Ricardo Savioli. A CPI da Exploração Sexual,
presidida por Patrícia Saboya (PPS-CE), também se
reúne hoje, no mesmo horário, para discutir
assuntos administrativos em reunião reservada.

A Comissão de Relações Exteriores (CRE)
se reúne hoje em dois horários, às 10h e
às 15h. De manhã, o colegiado vai
examinar proposições, como as indica-
ções de José Jerônimo Moscardo de
Souza e Antonio Carlos Coelho da Rocha
para exercerem, respectivamente, os

Celso Amorim discute resultados da reunião da OMC
cargos de embaixadores do Brasil junto à
Bélgica e à Jordânia. À tarde, o colegiado
realiza audiência pública com o ministro
das Relações Exteriores, chanceler Celso
Amorim (foto), sobre os resultados das
negociações com a Organização Mundial
do Comércio (OMC).

ESCLARECIMENTO Níveis de
gordura trans devem vir no
rótulo, defende Valmir Amaral
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Proibida inversão na lista
única de transplantes

Outras decisões

Os senadores aprovaram as
indicações dos diplomatas João
Souza-Gomes e Marco César
Naslausky para as embaixadas
do Brasil na Venezuela e na
Dinamarca. Também foram
aprovadas as indicações de
Roberto Pfeiffer para conselhei-
ro do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade) e
de Carlos Cotta para o cargo de
diretor de Administração e
Finanças do Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes (DNIT).

O Senado aprovou o texto do
acordo assinado entre a
Argentina e o Brasil para a
construção e exploração de três
novas pontes rodoviárias sobre
o Rio Uruguai, em frente aos
municípios fronteiriços de
Itaqui-Alvear, Porto Mauá-Alba
Posse e Porto Xavier-San Javier.
O acordo prevê a criação de
uma comissão binacional para
contratar estudo de viabilidade
de novas travessias rodoviárias
fronteiriças sobre o Rio Uruguai.

VOTAÇÕES Plenário aprovou ontem diversas matérias, além de alterar a Lei dos Transplantes

Violência no campo
é tema de CPI mista
O presidente do Senado, José Sarney, recebeu on-

tem comunicado sobre a conclusão de acordo das
lideranças nas duas Casas do Congresso visando for-
mar uma CPI mista para investigar a violência nas
invasões no campo e na cidade.

O relator da nova CPI deve ser o senador Alvaro
Dias (PSDB-PR), informou o líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), que revelou ter havido ampla negocia-
ção entre deputados e senadores para se chegar à
CPI mista.

Os senadores João Capiberibe (PSB-AP) e Geraldo
Mesquita Júnior (PSB-AC) foram indicados para che-
car informação divulgada pelo jornal O Estado de S.
Paulo de que os líderes do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST) José Rainha Júnior e
Felinto Procópio dos Santos estão recebendo trata-
mento desumano na prisão. A indicação foi motiva-
da por requerimento do próprio Capiberibe.

Senado institui 2004
como Ano da Mulher
Por unanimidade, o Senado aprovou a institui-

ção de 2004 como Ano da Mulher. Pelo projeto, o
governo deverá divulgar a comemoração e pro-
mover programas e atividades envolvendo a so-
ciedade civil. O objetivo das variadas ações é es-
tabelecer condições de igualdade e justiça na in-
serção da mulher na sociedade. Como o projeto
(PLC nº 43/2003) já foi aprovado na Câmara, se-
gue para a sanção presidencial.

Por requerimento do líder do governo no Se-
nado, Aloizio Mercadante (PT-SP), aprovado pelo
Plenário, foi adiada para data a ser definida a
votação da proposta segundo a qual o Congres-
so Nacional deve acompanhar, desde o início, as
negociações do Executivo relacionadas a atos,
acordos, convênios e tratados que versem sobre
comércio internacional. A matéria (PEC nº 52/
2001) retorna ao exame das comissões.

055 de ontem

O Plenário aprovou ontem
substitutivo do Senado e duas
subemendas da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) ao pro-
jeto que proíbe a inversão da
ordem de inscritos na lista úni-
ca de espera do Sistema Nacio-
nal de Transplante caso haja
leito disponível em qualquer
unidade hospitalar pública ou
particular acessível a tempo
para realização do procedi-
mento. Como sofreu modifica-
ções, a proposta (PLC nº 34/
2002) volta para análise na Câ-
mara dos Deputados.

A ata da sessão de ontem  do
Senado incluiu voto de home-
nagem pela passagem do 95º
aniversário de
nascimento do
ex-presidente do
Chile Salvador
Allende (foto),
ocorrido em 26 de
junho passado. A
matéria, de
autoria do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), estava incluída
na pauta de 11 de setembro,
para coincidir com o 30º
aniversário da morte do ex-
presidente.

Projeto acolhido
ontem pelo Senado
visa garantir
atendimento para
usuários do SUS

O projeto altera a Lei nº 9.434,
de 1997, conhecida como Lei
dos Transplantes. Atualmente,
todos os órgãos ou tecidos ob-
tidos de doadores são distribu-
ídos segundo um sistema de
lista única, contemplando
sempre os primeiros inscritos,
sejam eles usuários do SUS –
que fazem a operação gratuita-
mente – ou pacientes que pa-
gam o transplante em leitos
particulares.

Ocorre que muitas vezes a
seqüência é desrespeitada sob
a alegação de que faltam leitos
em hospitais públicos. Assim,
os primeiros inscritos que vão
fazer a operação pelo SUS aca-
bam não recebendo o trans-
plante, que vai para os pacien-
tes em leitos particulares.

A proposição aprovada on-
tem pretende evitar as mudan-

ças na ordem dos inscritos. As
únicas exceções a essa regra
referem-se aos casos de incom-
patibilidade orgânica definida
em regulamentação específica
e de existência de pessoa ne-
cessitada de transplante que se
encontre na iminência de óbi-
to, segundo avaliação da Cen-
tral de Notificação, Captação e
Distribuição de Órgãos.

Outra subemenda acolhida
na CAS estabelece que a não-
observância da ordem dos re-
ceptores,ressalvadas as situa-
ções excepcionais, resultará em
pena de detenção de dois a qua-
tro anos. O substitutivo do Se-
nado determina que o poder
público deverá providenciar
transporte e internação hospi-
talar, a fim de que a ordem da
lista de espera para transplan-
te seja respeitada.

Substitutivo da Câmara ao
projeto de lei do Senado (PLS
nº 108/2002) que altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.201/2001,
que criou o Fundo Nacional de
Segurança Pública, foi aprova-
do na sessão plenária de on-
tem. Para corrigir um “equívo-
co formal”, o substitutivo já ti-
nha sido alvo de adequação
redacional promovida pelo
relator na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), senador Demostenes
Torres (PFL-GO). A matéria vai
à sanção presidencial.

O Fundo Nacional de Segu-
rança Pública é gerenciado pe-
lo governo federal e foi criado
para financiar projetos na área
de segurança pública a cargo
dos estados, Distrito Federal e
municípios, desde que estes
últimos possuam guarda mu-
nicipal. A proposta aprovada
estabelece critérios para distri-
buição dos recursos do fundo
e a forma de fiscalização do di-
nheiro.

Durante a discussão da pro-
posição em Plenário, Demos-
tenes destacou algumas das
vantagens do substitutivo, co-
mo garantir recursos para ati-
vidades de informação, inteli-
gência e investigação, bem co-
mo sistemas de estatísticas po-
liciais; priorizar a liberação de
verbas para os estados que te-
nham reduzido a crimina-
lidade; e obrigar os estados e
os municípios beneficiados
pelo fundo a prestar contas de
seu desempenho ao conselho
gestor dos recursos e à Secre-
taria Nacional de Segurança
Pública.

– Esse projeto deve melhorar
as condições da segurança pú-
blica, em tese, se esses recur-
sos forem bem aplicados pelo
Ministério da Justiça – comen-
tou Demostenes.

VANTAGENS Demostenes Torres
ressalta benefícios da proposta
votada ontem pelos senadores

Mudanças no
Fundo Nacional

de Segurança
Indicações para
embaixadas,
Cade e DNIT

Nova homenagem
ao ex-presidente
Salvador Allende

Aprovado texto de
acordo rodoviário
com a Argentina
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O Senado vota hoje, em
primeiro turno, a proposta de
emenda à Constituição que
transfere aos estados a compe-
tência de legislar sobre a
criação, incorporação, fusão e o
desmembramento de municípi-
os. A matéria (PEC nº 13/2003),
de autoria de Sérgio Zambiasi
(PTB-RS), foi assinada por outros
23 senadores e obteve parecer
favorável na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), onde foi relatada por
João Alberto Souza (PMDB-MA).

Regras para criar
municípios devem
ser votadas
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Berzoini: mudança visa
ampliar a justiça social

O ministro da Previdência
Social, Ricardo Berzoini, afir-
mou ontem, na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), que a
proposta do governo de refor-
ma da Previdência, em trami-
tação no Senado, é um anseio
da sociedade e tem caráter de-
cisivo para o país avançar em
termos de justiça social. A au-
diência foi presidida pela sena-
dora Lúcia Vânia (PSDB-GO).

Berzoini fez uma descrição
didática sobre os dois sistemas
de previdência em vigor no
país, criticou o sistema do se-
tor público e disse que o gover-
no Lula está ciente de que o tex-
to aprovado na Câmara poderá
ser modificado no Senado, mas
não vai abrir mão de aprovar a
reforma, já que ela foi uma pro-
messa de campanha.

O ministro observou que o
regime geral, coordenado pelo

Instituto Nacional de Seguro
Social (INSS), não apresenta
problemas graves de déficit
como o sistema público. O re-
gime privado, detalhou, paga
benefícios pela média das con-
tribuições, atendendo uma
quantidade enorme de bene-
ficiários – 28 milhões de contri-

buintes –, sendo 19 milhões da
previdência urbana, 6,9 mi-
lhões de pessoas da previdên-
cia rural e 2 milhões de bene-
ficiários assistenciais.

Berzoini criticou a paridade
entre salários de ativos e inati-
vos e o pagamento  integral dos
salários no sistema público.

RESTRIÇÕES Ao lado de Lúcia Vânia e Papaléo Paes, Ricardo Berzoini
(E) critica pagamento integral de salários no serviço público

Subteto preocupa parlamentares
Durante a audiência pública

promovida ontem pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
com o ministro Ricardo Ber-
zoini, os senadores dos parti-
dos de oposição defenderam
alterações no texto da reforma
da Previdência aprovado pela
Câmara dos Deputados. A mai-
oria deles apontou a necessida-
de de alteração na regra para
definição do subteto para as
aposentadorias nos estados e
municípios.

A senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE) reclamou que
nem todos os governadores fo-
ram ouvidos.

O senador César Borges
(PFL-BA) afirmou que uma Pre-
vidência que cumpra seus ob-
jetivos sociais não pode mirar
apenas os interesses corpo-
rativos. Ele se disse surpreso
com o fato de o PT estar pro-
pondo a cobrança dos inativos

que no passado combateu.
Eduardo Azeredo (PSDB-

MG) anunciou que apresentou
emenda, com aval do Conselho
Nacional dos Direitos da Pes-
soa Portadora de Deficiência,
para reduzir o prazo de contri-
buição dessas pessoas.

Romeu Tuma (PFL-SP) tam-
bém defendeu maior atenção
aos deficientes e reclamou a
inclusão das polícias judiciári-
as (federal e civis) entre as car-
reiras, como magistrados e pro-
curadores, que têm como sub-
teto 90,25% do salário do mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral. Assim, ele sugeriu que
seja estabelecido um teto úni-
co, vinculado a uma carreira de
estado.

Demostenes Torres (PFL-GO)
criticou o governo por tratar o
servidor público como o traba-
lhador privado, sem dar a sua
contrapartida como outros

empregadores.
Arthur Virgílio (PSDB-AM)

elogiou a decisão de realizar o
debate sobre a reforma na CAS.
Para que o procedimento se
torne regra, ele anunciou que
vai propor mudança no Regi-
mento Interno, a fim de deter-
minar que esse tipo de matéria
seja discutida também nas co-
missões temáticas.

Mão Santa (PMDB-PI) criti-
cou a pressa com que o assun-
to estaria sendo discutido no
Senado. Ele recomendou que o
relator  Tião Viana (PT-AC) re-
colha as emendas e as analise
com calma.

Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN) disse que há pouco espa-
ço para negociar a reforma jun-
to a Berzoini. Ele observou que
a bancada do PMDB apresen-
tou emendas para alterar as re-
gras para a definição do teto
dos benefícios.

REFORMAS Em audiência pública promovida pela Comissão de Assuntos Sociais, ministro Ricardo Berzoini
destaca que alterações na Previdência foram promessas de campanha de Lula

As senadoras Fátima Cleide
(PT-RO), Serys Slhessarenko
(PT-MT) e Ana Júlia Carepa
(PT-PA), durante reunião da
CAS com o ministro da Previ-
dência, Ricardo Berzoini, ma-
nifestaram preocupação com
a situação das donas-de-casa,
que não estão incluídas no
sistema previdenciário. Ber-
zoini disse que já montou um
grupo de trabalho para ana-
lisar o assunto.

Eduardo Suplicy (PT-SP)
pediu detalhes sobre os fun-
dos de previdência privados
que estão sendo planejados
para o servidor público.

Eurípedes Camargo (PT-
DF) registrou interesse em
que o governo implemente
soluções para incluir no sis-
tema previdenciário os traba-
lhadores do mercado infor-
mal.

Respondendo a Paulo Paim
(PT-RS), Berzoini admitiu dis-
cutir critérios para fixação de
um único subteto salarial nos
estados. Paim disse dispor de
um documento com a assina-
tura de 25 governadores que
concordam com a idéia.

Senadoras
defendem

donas-de-casa

Sarney recebe
auditor da

Previdência
O presidente do Senado,

José Sarney, recebeu ontem,
do presidente da Associação
Nacional dos Auditores Fis-
cais da Previdência Social
(Anfip), Marcelo Oliveira, pu-
blicação editada pela entida-
de sobre a situação da Previ-
dência no Brasil, além de su-
gestões para a discussão da
matéria pelo Senado.

Oliveira observou que “o
Senado melhorou a qualida-
de do debate técnico sobre a
reforma da Previdência”.

EDUARDO SUPLICY EURÍPEDES CÉSAR BORGES

Criação de fundos
de previdência
privada para os
servidores
públicos precisa
ser esclarecida
pelo governo

Governo deve
implementar
soluções para
incluir no sistema
previdenciário os
trabalhadores do
mercado informal

Para cumprir
objetivos sociais,
Previdência não
pode mirar
somente os
interesses
corporativos

PAULO PAIM ANA JÚLIA

Proposta de
subteto único
para funcionários
dos estados
conta com o
apoio de 25
governadores

Donas-de-casa,
que não estão
incluídas no
sistema
previdenciário,
são motivo de
preocupação

EDUARDO AZEREDO

Portadores de
deficiência devem
receber apoio do
poder público e
ter prazo de
contribuição
reduzido

ARTHUR VIRGÍLIO

Reformas
também devem
ser debatidas
pelos integrantes
das comissões
temáticas e não
apenas pela CCJ

GARIBALDI

Bancada do PMDB
apresentou
emendas para
alterar regras
sobre definição
do teto dos
benefícios

MARIA DO CARMO

Nem todos os
governadores
foram ouvidos, e
proposta não
atende a estados
pobres do
Nordeste

DEMOSTENES

Governo fala em
zerar o déficit, mas
não contribui, seja
com o benefício
previdenciário ou
com a Seguridade
Social

MÃO SANTA

Relator deve
analisar emendas
com calma. Se a
gente se apressa
em julgar, se
apressa em se
arrepender
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O senador Tião Viana (PT-AC)
apresentou ontem, na Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), o relatório so-
bre a proposta de emenda à
Constituição (PEC nº 67/2003)
da reforma da Previdência. O
relator rejeitou todas as 290
emendas apresentadas pelos
senadores, mantendo na ínte-
gra o texto aprovado na Câma-
ra dos Deputados (veja o qua-
dro abaixo). O senador Edison
Lobão (PFL-MA), presidente da
CCJ, marcou para a próxima
quarta a votação da proposta.

Tião Viana admitiu que o tex-
to pode ser alterado. Ele quer
continuar debatendo os pontos
da reforma com os senadores
até a votação em primeiro tur-
no em Plenário, que, segundo
avalia, deve se dar na segunda
quinzena de outubro.

– A discussão não se esgotou
com o relatório, que é mais um
ponto de partida – disse o se-
nador, salientando que o inte-
resse dos estados em relação ao
subteto salarial pode ser funda-
mental no texto final.

Ele afirmou que, se as emen-
das forem produto de entendi-
mento com os governadores,
poderá aproveitá-las.

Tião Viana admitiu estar sen-

Tião Viana mantém texto
e rejeita as 290 emendas

sível a mudanças em três pon-
tos, além do subteto: regras de
transição para os atuais servi-
dores, mecanismos de contro-
le social das contas da Previ-
dência e a possibilidade de se
isentar de contribuição os ser-
vidores inativos que tiverem
mais de 70 anos e tenham se
aposentado em decorrência de
moléstia grave.

Em seu relatório, Tião Viana
sustenta que as dificuldades de
financiamento da Previdência
do setor público obrigaram o
governo a propor as mudanças
no sistema.

– A reforma objetiva tornar o
sistema previdenciário brasi-
leiro mais justo e tecnicamen-

te sustentável. Não altera ne-
nhuma regra de acesso a bene-
fícios do regime geral (da ini-
ciativa privada), que não sofre
dos mesmos desequilíbrios (do
setor público).

Ao final da reunião da CCJ,
Tião Viana ressaltou o clima de
diálogo entre governo e oposi-
ção. Ele disse que o Senado terá
sensibilidade para tratar a re-
forma da melhor forma possí-
vel e garantiu que a proposta do
governo protege a imensa mai-
oria dos trabalhadores no ser-
viço público – "96% dos servi-
dores dos estados do Nordeste
e do Norte; 90% dos estados do
Sul, Sudeste e Centro-Oeste e
87% dos servidores da União".

REFORMAS Relatório sobre a reforma da Previdência Social, apresentado pelo senador Tião Viana na CCJ, manteve
integralmente o texto aprovado pela Câmara dos Deputados. Mas ele admite que pode haver mudanças

A Consultoria Legislativa, em
parceria com o Instituto Legis-
lativo Brasileiro (ILB), realiza
hoje, das 14h30 às 17h30, o se-
minário “PEC da Reforma da
Previdência: o Projeto Aprova-
do pela Câmara, suas Virtudes
e seus Pontos Polêmicos”, que
ocorrerá no Senado.

No seminário serão discuti-
dos o texto da reforma da Pre-
vidência Social encaminhado à

Senado promove seminário
para discutir Previdência

Os líderes oposicionistas ten-
tarão alterar o texto da reforma
da Previdência, aprovado na
Câmara e mantido no relatório
do senador Tião Viana. Um dos
pontos que devem ter a aten-
ção dos senadores, conforme
adiantou o líder do PFL, José
Agripino (RN), é a fixação de
uma regra de transição para o
novo sistema mais benéfica
para os atuais servidores.

Pela proposta, subscrita pelo
PFL, PSDB e PDT, são benefici-
ados os funcionários que estão
próximos da aposentadoria
mas, pela proposta aprovada
pelos deputados, teriam de tra-
balhar por mais sete anos. A
emenda usa como base o tem-
po que falta para o servidor
completar 30 anos (mulher) ou
35 anos (homem) de serviço.
Em todos os casos, o homem só
poderá pedir aposentadoria se
tiver 53 anos e  mulher 48 anos
(como a lei exige hoje). O per-
centual que faltar para o tem-

Oposição confirma que vai
tentar modificar a proposta

po de contribuição será usado
na redução dos sete anos adi-
cionais na idade (84 meses).

Agripino revelou um acordo
com os líderes do governo que
garante alterações nas regras
de transição, na cobrança de
inativos aposentados em de-
corrência de moléstias graves e
no subteto salarial nos estados,
mas ressalvou que isso não sig-
nifica que o PFL abre mão de
outras modificações.

EMENDAS Agripino anunciou
acordo com o governo para
mudanças em três pontos

DISCUSSÃO Tião Viana (D), ao lado de Lobão, disse que seu relatório
é o ponto de partida para se debater a reforma da Previdência

O Plenário aprovou requeri-
mento de autoria do senador
Pedro Simon (PMDB-RS) pelo
qual será solicitada, ao Tribunal
de Contas da União (TCU),
uma auditoria sobre as contas
relativas ao orçamento da Se-
guridade Social.

O objetivo, segundo Simon, é
resolver a controvérsia a respei-
to dos dados referentes ao su-
posto déficit previdenciário,
principal argumento apresen-
tado pelo governo na defesa da
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC nº 67/2003) de re-
forma da Previdência.

– No momento em que se de-
dica à apreciação da reforma da
Previdência do setor público,
com o argumento de, com ela,
realizar-se justiça social, é im-
prescindível que essas análises
sejam sustentadas por dados
verídicos. Solicito essa inspe-
ção pelo TCU ao menos nas
contas de 2002 – disse Simon.

De acordo com o senador, os
números apresentados pelo
governo apontam para um dé-
ficit de R$ 22 bilhões anuais,
enquanto estudos indepen-
dentes apresentam um superá-
vit de até R$ 36 bilhões.

Plenário aprova pedido
de auditoria na Seguridade

Casa, o impacto da proposta
sobre as contas públicas e os
pontos vulneráveis e polêmicos
do projeto apresentado pelo
governo.

Os expositores sobre Previ-
dência Social serão os consul-
tores legislativos do Senado
Gilberto Guerzoni Filho e Fer-
nando Boarato Meneguim e o
consultor da Câmara Flávio
Freitas Farias.
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O primeiro pregão realizado
pelo Centro de Processamento
de Dados e Informática (Proda-
sen) para aquisição de 1,5 mil
microcomputadores e 64 mo-
nitores, ocorrido na segunda-
feira, permitiu uma economia
de R$ 3 milhões para o Senado,
informou ontem o 1° secretá-
rio, senador Romeu Tuma
(PFL-SP).

Ele salientou que essa nova
modalidade de licitação, a ser
adotada de agora em diante
pelo Senado para aquisição de
bens permanentes, tem por
objetivo agilizar e baratear a
compra de material e de servi-
ços, além de tornar transparen-

O presidente do Senado, José
Sarney, e o ministro das Rela-
ções Exteriores, Celso Amorim,
assinaram ontem convênio de
divulgação cultural e educativa
com a utilização em parceria de
recursos e equipamentos, in-
clusive os da TV Senado. O con-
vênio formaliza e amplia a atu-
ação conjunta do Senado com
o ministério na realização do
programa Conversa de Músico,
produzido e transmitido pela
TV Senado, que é gravado no
Palácio do Itamaraty.

Ao assinar o convênio, Sarney
disse que a ligação entre o Se-
nado e o Itamaraty vem desde

O presidente do Senado, José Sar-
ney, participou ontem do lançamen-
to do livro Desenhos & Poesias, do se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB),
uma coletânea de poemas e gravu-
ras em aquarela que será vendida, a
partir da próxima semana, pela Li-
vraria Siciliano.

Prefaciador do livro, Sarney disse
que Desenhos & Poesias é a junção
dos talentos de intelectual e artista
de Suassuna, que ele resume como
a capacidade de "cantar em versos
e pintar, na criação de mundos, de-
senhos e cores, bichos e objetos, que
se transformam ao sabor da imagi-
nação".

Sarney também assinalou que
Suassuna é um homem de sete ta-
lentos, que começam pelo encanto

O Plenário aprovou ontem,
por 61 votos a favor e 1 contra,
projeto de lei complementar do
Senado determinando que o
material bibliográfico, no âm-
bito da administração pública,
passa a ser considerado como
bem não permanente de con-
sumo. A medida facilita a aqui-
sição desse material, bem
como a destinação social, por
meio de doação, após o fim de
sua vida útil.

Ao aprovar o PLS nº 55/99, do
então senador Lúcio Alcântara,
o Plenário considerou prejudi-
cado o PLS nº 581/99, apresen-
tado pela então senadora Luzia
Toledo, que tratava do mesmo
assunto. Ainda foram aprova-
das duas emendas apresenta-
das pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), por 59 vo-
tos a favor.

O relator na CAE, senador
Geraldo Mesquita Júnior (PSB-
AC), afirmou que a legislação
impede que se promovam des-
cartes de livros por doação,
"em benefício de bibliotecas
públicas de municípios po-
bres".  Segundo ele, "quem per-
de é o público, ao dispor de pu-
blicações em estado de decom-
posição decorrente do uso pro-
longado e ao valer-se de obras
desatualizadas, infensas à re-
novação da informação".

Mesquita Júnior disse que a
lei em vigor, ao tratar o materi-
al bibliográfico como bem per-
manente, dificulta seu proces-
so de aquisição. Para o senador,
hoje é impossível que os órgãos
públicos negociem descontos
na aquisição das obras.

Uma das emendas intro-
duzidas pela CAE e aprovadas
pelo Plenário muda a expres-
são "livros e meios de registro
e reprodução magnéticos" para
"material bibliográfico regis-
trado em papel ou em meio ele-
trônico", de forma a incluir
mapas e periódicos.

Primeiro pregão do Senado
 economiza R$ 3 milhões

te todo o processo. Somente
dessa maneira, observou, é
possível evitar arranjos entre
empresas que fazem parte de
concorrências, com a finalida-
de de empurrar os preços para
cima.

Os microcomputadores e
monitores, a serem distribuí-
dos para diversas áreas do Se-

nado, foram adquiridos no pre-
gão por R$ 4.874.592,60. De
acordo com o pregoeiro, Gui-
lherme Ferreira da Costa, a es-
timativa da compra era de R$
7.930.414, tendo a Casa econo-
mizado a diferença (quase 40%
do previsto). Todo o equipa-
mento atendeu às especi-
ficações técnicas estabelecidas.

Essa é a primeira vez que o
Senado realiza pregão para a
compra do chamado material
permanente. A prática deverá
ser estendida para a contra-
tação de serviços. Para Tuma,
que trouxe a idéia para o Sena-
do, essa nova modalidade de
compra irá substituir a licitação
por concorrência, que, lem-
brou, é demorada.

O senador assegurou que a li-
citação por concorrência será
mantida para aquisição de ma-
terial de consumo e adiantou
que os futuros pregões serão
realizados via Internet.

o Império e que o trabalho de
acompanhar a política externa
brasileira faz parte das prerro-
gativas dos senadores. Ele
enfatizou a preocupação co-

mum das duas ins-
tituições com a
cultura brasileira.
O senador expli-
cou que a soleni-
dade demonstra o
apreço do Senado
pelo ministro Cel-
so Amorim, cuja
competência elo-
giou.

Estavam presen-
tes à solenidade o

diretor-geral do Sendo, Agaciel
Maia, o diretor da Secretaria de
Comunicação Social, Armando
Rollemberg, e a diretora da TV
Senado, Marilena Chiarelli.

Projeto facilita
a compra de

livros e jornais

pessoal e pela personalidade aber-
ta. Para  o senador, Suassuna tem o
"talento do poeta que sabe que a
poesia é a arte de buscar a transcen-
dência das palavras, eternizando
instantes, emoções, momentos e
sentimentos".

No mesmo preâmbulo, José Sar-
ney avalia que o engenho de
Suassuna não se esgota no gênero
literário da poesia, mas se exerce
também na criação, com o pincel, de
figuras simples, em cores alegres e
escuras, num "movimento lento,
quase de estátuas".

Esse é o terceiro livro de poesias
de  Ney Suassuna, que diz escrevê-
las durante as viagens de avião que
faz entre Brasília e a Paraíba. Seu pri-
meiro livro de poesias, Ousadia, foi

lançado em 2001. O segundo, Desa-
fios, chegou às livrarias em abril pas-
sado.

Crônicas de Sobral
Ao lado do senador Marco Maciel

(PFL-PE) e outros parlamentares,
José Sarney esteve no lançamento
do livro Sobral – Cidade das Cenas
Fortes, do jornalista Lustosa da Cos-
ta. A publicação reúne uma coletâ-
nea de crônicas da vida social e cos-
tumes daquela localidade cearense.

Sarney elogiou a veia literária do
autor, ressaltando tratar-se de escri-
tor marcado por sua terra e por suas
raízes, sendo edificante o que ele
tem feito com sua obra. O livro, pro-
duto de pesquisa histórica, depoi-
mentos e peregrinações, foi editado
pela ABC e tem 235 páginas.

BIBLIOTECAS Mesquita Júnior
foi o relator na CAE do projeto
aprovado ontem pelo Plenário

Senado e Itamaraty assinam convênio

Suassuna lança terceiro livro de poesias

 O gerente de Cultura do Ma-
ranhão, Luis Bulcão, convidou
ontem o presidente do Senado,
José Sarney, a participar do
Fórum Nacional dos Secretári-
os de Cultura dos Estados, que
se realizará no dia 10 de outu-
bro, em Bonito (MS). Os secre-
tários pretendem homenagear
o senador pela legislação de in-
centivo à produção cultural
que implantou durante sua
passagem pela Presidência da
República, a qual consideram
ameaçada pela proposta de re-
forma tributária.

O senador José Sarney rece-
beu ontem o empresário Emer-
son Kapaz, presidente do Ins-
tituto pela Ética na Concorrên-
cia, que lhe informou a posição
da entidade sobre a reforma tri-
butária. Segundo o visitante,
Sarney assegurou que o Senado
discutirá em profundidade a
proposta.

Kapaz disse que as princi-
pais preocupações do institu-
to são com a criação de meca-
nismos para coibir a impuni-
dade dos sonegadores de im-
postos e as práticas de concor-
rência desleal, além de evitar
que a carga tributária das em-
presas seja aumentada.

Kapaz entrega
propostas do
empresariado

Sarney recebe
homenagem do

setor cultural

Nova modalidade de
licitação foi usada na
segunda-feira para a
compra de produtos
de informática

SUCESSO Tuma informou que o
pregão será usado para a
compra de material permanente

ELOGIOS Sarney (E) diz que solenidade é prova
de apreço pelo ministro Celso Amorim

O senador
Romero Jucá
(PMDB-RR) re-
gistrou a im-
portância dos
trabalhos de-
s e n v o l v i d o s
pela Federação
de Associações
de Atletas Pro-
fissionais (Fa-
ap). Ele disse
que os recur-
sos repassados

para a entidade beneficiam jo-
gadores de futebol profissio-
nais, que normalmente vêm de
classes mais humildes e muitas
vezes terminam a vida na mi-
séria ou em dificuldade. Atual-
mente, quase 80% das receitas
da entidade são aplicados em
benefícios.

Jucá elogia
Faap por apoio
a ex-jogadores

Jucá: apoio aos
futebolistas
do passado
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Razoabilidade pode ser
incluída na administração

O Senado aprovou, em segundo turno, por 61
votos a favor e 1 contra, a proposta de emenda à
Constituição (PEC nº 55/2003) de autoria do se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR) – foto – que
inclui a razoabilidade entre os princípios legais
que regem a administração pública. A matéria se-
gue agora para a Câmara dos Deputados.

–  Na verdade, não se trata de inovação, posto
que é ponto pacífico o acolhimento do principio
da razoabilidade como fundamentum decisum nos tribunais”,  argu-
menta Mozarildo, ao justificar a proposta.

Ele explica que o princípio da razoabilidade é derivado do princípio
da legalidade e está implícito na Constituição. Salienta ainda que a
razoabilidade é instrumento de garantia dos direitos fundamentais
contra possíveis e eventuais arbítrios ou excessos do administrador
público.

O relator da PEC, senador Jefferson Péres (PDT-AM), lembrou que a
razoabilidade, já reconhecida pelas Constituições dos estados de São
Paulo, Sergipe e Minas Gerais, é mencionada por vários juristas.

CPI ouve hoje
ex-governador
paranaense
A Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito (CPI) do Banestado,
que investiga o envio irregular
de divisas para o exterior, por
meio de contas CC-5, reúne-se
hoje, a partir das 11h, para ouvir
depoimentos do ex-governador
paranaense Jaime Canet e do
médico José Ricardo Savioli.
A reunião, que seria realizada
ontem pela manhã, foi adiada
em razão de audiência pública,
marcada para o mesmo
horário, na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) do
Senado sobre a reforma da
Previdência Social. Esse foi o
último debate no âmbito das
comissões permanentes sobre
a proposta do governo, com a
presença do ministro
Ricardo Berzoini.

Capiberibe
pede fim de
assassinatos
O senador João
Capiberibe
(PSB-AP)
conclamou os
senadores a
“elaborarem
propostas
concretas para
acabar com a
matança no campo”.  Segundo
ele, desde 1990 ocorreram 1.671
assassinatos de trabalhadores
rurais, tendo havido uma
escalada a partir de 2000.
Para Capiberibe, a estrutura
fundiária concentrada, em que
menos de 50 mil proprietários
possuem metade das terras
agricultáveis, é a principal causa
da “matança indiscriminada” de
trabalhadores rurais, líderes do
MST e indígenas.

Fátima aplaude operaçãodo Ibama e Polícia Federal
Ao destacar o desmantelamento de qua-drilha que vinha roubando madeiras no-bres em áreas indígenas e parques estadu-ais de Rondônia, a senadora Fátima Cleide(PT-RO) parabenizou o Instituto Brasileirodo Meio Ambiente e dos Recursos NaturaisRenováveis (Ibama) e a Polícia Federal pelosucesso da operação.

Segundo a senadora, a quadrilha come-çou a atuar ano passado e os investigadores calculam que fo-ram roubados 120 mil metros cúbicos de madeira, o equivalen-te ao desmatamento de 10 mil hectares de florestas nativas.Fátima Cleide cumprimentou Oswaldo Pitaluga, encarrega-do do Ibama em Ariquemes (RO), e os procuradores e policiaisenvolvidos na operação. Também elogiou a atuação do presi-dente do Ibama, Marcus Barros, e da ministra do Meio Ambien-te, Marina Silva, na defesa do zoneamento de Rondônia.Na presidência da sessão, o senador Romeu Tuma (PFL-SP)endossou os cumprimentos feitos pela senadora à Polícia Fe-deral, ao Ibama e a todas as autoridades por ela citadas.

O ministro da Saúde, Hum-
berto Costa, será convidado
pela Comissão de Fiscalização
e Controle (CFC) a prestar es-
clarecimentos sobre procedi-
mentos administrativos no Ins-
tituto Nacional do Câncer
(Inca), no Rio de Janeiro, que
resultaram na demissão de di-
retores do órgão, no final de
agosto. Requerimento nesse
sentido, de autoria do líder do
PSDB, senador Arthur Virgílio
(AM), foi aprovado ontem pelo
colegiado. A audiência será em
conjunto com a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS).

Também foi aprovado reque-
rimento do presidente da CFC,
senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), pedindo informações ao
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, sobre a evolução de
contrato de crédito externo en-
tre o governo do estado de

 Ministro deve apresentar
explicações sobre o Inca

CFC quer conhecer
procedimentos
administrativos que
levaram à demissão de
diretores do órgão

Rondônia e a Corporação
Andina de Fomento (CAF), no
valor de US$ 35 milhões.

A comissão aprovou ainda
requerimento do senador Cé-
sar Borges (PFL-BA) solicitan-
do ao Tribunal de Contas da
União (TCU) a estatística sobre
o acompanhamento da aplica-
ção dos recursos repassados
pela União a estados, ao Distri-
to Federal e aos municípios,
mediante convênios, acordos e
outros instrumentos.

Os membros da CFC também
aprovaram o envio de convite
a dirigentes da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres

(ANTT) e da Companhia Ferro-
viária do Nordeste (CFN) para
oferecerem informações sobre
o volume de investimentos pri-
vados e públicos efetuados na
malha ferroviária do Nordeste,
além da qualidade dos serviços
oferecidos. Os autores do re-
querimento são os senadores
Renan Calheiros (PMDB-AL) e
Romero Jucá (PMDB-RR).

Um aviso do TCU sobre au-
ditoria no Aeroporto de Guara-
rapes (PE) e um outro sobre
inspeção no Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS)
foram examinados pela CFC e
serão enviados ao arquivo.

EMPRÉSTIMO Suassuna pede informações a Antonio Palocci sobre
crédito concedido a Rondônia pela Corporação Andina de Fomento

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) confirmou in-
formação do jornal catari-
nense A Notícia de que
apenas o deputado Jorge
Boeira (PT-SC) participou
da reunião no Ministério
dos Transportes em que foi
discutida a duplicação da
BR-101. Ele explicou que a
ausência foi motivada por
uma falha de sua assesso-
ria, que não agendou o
compromisso.

Na reunião com Anderson Adauto e diretores
do ministério, segundo o senador, foi informa-
do que, dos R$ 870 milhões previstos para este
ano, apenas R$ 43 milhões serão liberados. Pa-
van registrou que o próprio ministro ficou sur-
preso com os cortes anunciados pelo governo.

– O Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), que deve financiar 60%, também já tem
dúvidas se ainda vai entrar com  recursos para a
execução da obra. Espero que a duplicação da
BR-101 saia e que também as idéias na cabeça
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva sejam
duplicadas; que ele não continue pensando em
apenas uma região e que também olhe para a
Região Sul do país – disse ele.

Pavan justifica ausência
em encontro sobre a

duplicação da BR-101

Pavan espera mais
atenção de Lula à
Região Sul
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Denúncia publicada
pelo jornal Folha de S. Pau-
lo do último domingo so-
bre convênio entre o go-
verno de Goiás e a Rede
Goiana de Microcrédito,
sem licitação, para admi-
nistrar o programa Banco
do Povo, voltou a ser co-
mentada em Plenário pelo
senador Maguito Vilela
(PMDB-GO).

O senador informou que
nova reportagem publicada
ontem pelo jornal revelava que o Ministério Pú-
blico do estado vai pedir ao Ministério da Justiça
que reveja a concessão do título de Organização
Social de Interesse Público (Oscip) à entidade, que
deveria receber até R$ 13,7 milhões pelos serviços
prestados ao governo do estado.

Maguito ressalvou que, ao trazer o assunto ao
Senado, não tinha intenção de levantar qualquer
calúnia ou difamação contra o Executivo de Goiás.

Em aparte, a senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)
se disse surpresa por ter de voltar a tratar em
Plenário de uma questão que já considerava su-
perada. E Demostenes Torres (PFL-GO) assina-
lou que não há prova de irregularidade nem
qualquer procedimento instalado.

Maguito Vilela volta a
comentar denúncia

contra governo goiano

Maguito diz que MP
quer cassar título
de entidade
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Tebet quer agência para
desenvolver Centro-Oeste

Senador cumprimenta
governo federal por
dar primeiro passo
para criação de órgão
de fomento regional

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) cumprimentou o
governo federal pela instituição
de grupo interministerial des-
tinado a estudar proposta de
criação de uma agência de de-
senvolvimento para a Região
Centro-Oeste. O decreto insti-
tuindo o grupo foi publicado
no Diário Oficial da União de
ontem.

O grupo, informou Tebet, terá
integrantes dos ministérios da
Fazenda, do Planejamento e do

Meio Ambiente,
além da Casa Civil e
da Advocacia Geral
da União. A coorde-
nação do grupo,
que terá 60 dias
para conclusão dos
estudos, ficará a
cargo do Ministério
da Integração Naci-
onal.

Para o senador, a
criação da agência
de desenvolvimen-
to é de suma importância para
a região, que tem 100 milhões
de hectares de terras agricul-
táveis. Tebet pediu que a agên-
cia seja criada imediatamente,
para aproveitar o imenso po-
tencial da região, principal-
mente para a agroindústria.

O senador disse que a criação

O papel de desta-
que desempenha-
do pelo Brasil na 5ª
Conferência da Or-
ganização Mundial
do Comércio (OMC),
realizada na sema-
na passada em Can-
cún (México), foi
assinalado pelo se-
nador Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT), que
integrou a missão
oficial brasileira.
Ele disse que, não fosse a firme
posição dos negociadores bra-
sileiros, os resultados da con-
ferência teriam sido prejudici-
ais aos interesses do grupo de

Jonas elogia papel brasileiro na OMC
países em desen-
volvimento pro-
dutores de ali-
mentos, o chama-
do G-21.

Segundo o sena-
dor, o grupo lide-
rado pelo Brasil
assumiu a defesa
da eliminação dos
subsídios agríco-
las, tema que não
agrada sobretudo
aos Estados Uni-

dos e à União Européia, que
gastam em conjunto cerca de
US$ 1 bilhão por dia com in-
centivos aos seus produtores.

Diante da intransigência dos

do órgão foi uma
bandeira de seu
primeiro mandato
de senador, mas
suas reivindica-
ções foram em
vão.

Para Ramez Te-
bet, a nova agên-
cia terá a missão
de combater as
desigualdades re-
gionais. Ele ad-
vertiu que a pró-

pria gestão dos fundos se res-
sente de uma estrutura consti-
tucional, uma vez que o Fundo
Constitucional do Centro-Oes-
te (FCO) até hoje espera a
alocação de R$ 1 bilhão em re-
cursos do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES).

países ricos, de acordo com o
senador, a reunião terminou
em impasse, o que colocaria
em xeque o verdadeiro papel
da Organização Mundial do
Comércio, cujo modelo de ad-
ministração tende sempre a fa-
vorecer os países ricos.

Para Jonas Pinheiro, o Brasil
deveria condicionar qualquer
discussão na Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca) à
apreciação antecipada de te-
mas como o subsídio e o apoio
interno à agricultura.

Em apartes, os senadores He-
ráclito Fortes (PFL-PI) e Osmar
Dias (PDT-PR) reforçaram as
palavras de Jonas Pinheiro.

O senador Marco
Maciel (PFL-PE)
posicionou-se con-
tra a militarização
da segurança públi-
ca e contra o em-
prego das Forças
Armadas em tarefas
de repressão ao cri-
me. Ele justificou
que não apenas a
Constituição fede-
ral impede, como a
própria natureza
das Forças Armadas e a das po-
lícias são diversas e opostas.

– A eficiência das Forças Ar-
madas sempre se mediu por
sua capacidade de destruir vi-
das e patrimônios. A das forças
de segurança pública tem que
ser aferida em todos os resul-
tados que conseguem, preser-
vando a vida e a propriedade
dos cidadãos. Como conciliar

Maciel é contra Forças
Armadas na repressão

fins exatamente
opostos e incom-
patíveis entre si? –
indagou Maciel.

Na avaliação do
senador, existe
uma concepção
errada de que re-
primindo os de-
linqüentes se ga-
rante a segurança
dos cidadãos. Ele
lembrou que são
necessárias  desde

a identificação e localização do
criminoso até a apresentação,
pelo Ministério Público, de uma
ação penal.

Em aparte, o senador João
Capiberibe (PSB-AP) argumen-
tou que, no instante em que se
discute um sistema integrado
de segurança pública, é neces-
sário também debater a inte-
gração do Judiciário.

A reverência do
povo gaúcho ao dia
20 de setembro, da-
ta em que se come-
mora o início da Re-
volução Farroupi-
lha, foi ressalta-
da em discurso pe-
lo senador Sérgio
Zambiasi (PTB-RS),
lembrando que os
revolucionários "vi-
veram uma saga de
feitos, ora trágicos,
ora épicos, entre 1835 e 1845".
Zambiasi entregou a cada sena-
dor um exemplar do livro Os

Sérgio Zambiasi lembra
Revolução Farroupilha

Farrapos, publica-
ção especial da
Zero Hora Editora
Jornalística, que
relata a história
dos dez anos em
que os estanciei-
ros gaúchos con-
duziram a revolta
contra o exército
do Império.

O episódio far-
roupilha foi de-
sencadeado con-

tra a taxação imposta pelo go-
verno imperial ao charque pro-
duzido no Rio Grande do Sul.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim,
Romeu Tuma, Eduardo Siqueira Campos e Eurípedes Camargo

Zambiasi: dez anos
de feitos trágicos e
épicos do povo gaúcho

Maciel vê finalidades
opostas entre Forças
Armadas e de segurança

Projeto de Papaléo restringe
publicidade de medicamentos

Ao apresentar projeto de lei que res-
tringe a promoção e publicidade de
medicamentos às publicações especia-
lizadas (PLS nº 308/2003), o senador
Papaléo Paes (PMDB-AP) explicou on-
tem que a propaganda de remédios
nos meios de comunicação leigos in-
duz o consumidor a erro e incentiva a
automedicação, favorecendo quadros
graves de intoxicação, um grande problema de saúde pú-
blica no Brasil.

– O comércio de medicamentos não pode obedecer a
critérios meramente econômicos, pois podem afetar dire-
tamente a vida. São a principal causa de intoxicação no país,
superando agrotóxicos e produtos de limpeza – observou.

Tebet: região tem 100
milhões de hectares
agricultáveis

Jonas acha que Brasil
deve voltar ao tema
na discussão da Alca

Valadares defende adoçãode políticas regionais
O senador Antonio Carlos Vala-dares (PSB-SE) defendeu ontem po-líticas de desenvolvimento regionalque transcendam a concessão de in-centivos fiscais. Para o senador, o mo-mento é oportuno para adoção des-sas políticas, pois entra na pauta a dis-cussão sobre a reforma tributária.De acordo com Valadares, é preci-so investir em infra-estrutura nos estados mais pobres;criar centros de excelência em pesquisa e educação; e ins-tituir incentivos sociais e programas de geração de em-prego e renda.

Hélio Costa pede revisão dos
empréstimos ao setor elétrico

O senador Hélio Costa (PMDB-MG)
pediu ontem à ministra de Minas e
Energia, Dilma Rousseff, e ao presiden-
te do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES),
Carlos Lessa, a revisão do programa de
empréstimo do banco, de R$ 3 bilhões,
às estatais do setor elétrico.

– As imposições feitas são inaceitá-
veis – afirmou Hélio Costa.

Para o senador, a proposta beneficia as empresas que não
conseguiram na ocasião cumprir com seus compromissos
(São Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e Alagoas) e não con-
templa as empresas de energia de Minas Gerais, Paraná,
Distrito Federal e Piauí.
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